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- ESTA PÁGINA NÃO FAZ PARTE DO DOCUMENTO –

Enviar o documento assinado através de assinatura digital
(com certificação de Cartão de Cidadão) para:

geral@gvb.pt

Caso não seja possível a assinatura digital,
assinar manualmente o documento, digitalizar e enviar para:

geral@gvb.pt

NOTA: As páginas do documento devem ser rubricadas, a página de assi-
natura deve ser assinada pelo representante com poderes para o ato, e 
TODAS as páginas devem ser digitalizadas e enviadas para a GVB
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DECLARAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO

1.	
com o número de documento de identificação  
na qualidade de representante legal de

 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada:

a)	 Possui licença ou autorização nos termos do n.º 1 do artigo 59.º do Regime Geral da 
Gestão de Resíduos, conforme introduzido pelo Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de de-
zembro, na redação que lhe é dada pela Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto (RGGR), para 
exercer as operações classificadas como R 12 e/ou R 13 (obrigatório) e D 15 (opcional) nos 
Anexos II e I, respetivamente, daquele diploma legal, ou subdivisão de tais classificações, 
conforme aplicável, sobre um ou mais tipos de resíduos, identificados de acordo com a Lis-
ta Europeia de Resíduos (LER), incluindo obrigatoriamente o código LER 16 06 05 (Outras 
Pilhas e Acumuladores);

b)	 Caso se trate de comerciante ou corretor, seja titular das respetivas autorizações para o 
desenvolvimento das atividades referidas na alínea anterior;

c)	 Tem as condições necessárias exigidas para as operações de tratamento para que é 
licenciada ou autorizada, designadamente, quanto às instalações, equipamentos e técnicas 
utilizadas detendo, nomeadamente, certificado de calibração da balança/báscula, ou garan-
tir a existência das mesmas, por entidades com quem trabalhe, sempre que aplicável;

d)	 Cumpre os requisitos de qualificação referidos no artigo 8.º do Regime da Gestão de 
Fluxos Específicos de Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 152-D/2017, 11 de dezem-
bro, na redação que lhe é dada pela Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto (UNILEX), sempre que 
aplicável;

e)	 Cumpre as regras de tratamento de acordo com a UNILEX, para o caso de Resíduos de 
Pilhas e Acumuladores (RPA), quando aplicável ao resíduo a receber e tratar;

f)	 Detém informação necessária de suporte e aferição da avaliação de desempenho am-
biental;

g)	 Detém certificado de calibração da balança/báscula em conformidade com a legislação 
vigente;

h)	 É titular de Licença Ambiental e/ou Industrial, sempre que aplicável;

i)	 Aceita submeter-se a auditorias efetuadas pela G.V.B. ou por entidade em quem a G.V.B. 
delegar tal tarefa;

j)	 Possui seguro de responsabilidade civil, ambiental, de acidentes de trabalho, e garantia 
financeira a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de julho, na reda-
ção à data em vigor; 

k)	 Possui seguro automóvel para operadores de transporte, sempre que aplicável;

l)	 Em caso de operador de tratamento de resíduos nacional, tem registo no SILiAmb en-
quanto OTR para os códigos LER e operações aplicáveis;

m)	 Detentora de declaração de não dívida à AT e Segurança Social ou documentos equiva-
lentes em caso de operadores fora do território nacional;

n)	 Detém Sistemas Integrados de Gestão, ou outras certificações relevantes ao setor, sem-
pre que aplicável;

o)	 Possui um Conselheiro de Segurança, sempre que aplicável;
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p)	 Possui indicadores de desempenho ambiental para a atividade desenvolvida, como con-
dição de admissibilidade a concurso;

q)	 Possui validação de desempenho ambiental em resultado de avaliação por entidade 
independente;

r)	 Não está em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, mesmo que não 
transitada em julgado, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeita 
a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, 
nem tenha o respetivo processo pendente; salvo quando se encontrar abrangida ou tenha 
pendente um plano de recuperação de empresas, judicial ou extrajudicial, previsto na lei;

s)	 Não foi ou não foram os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 
ou gerência, que se encontrem efetivamente em funções, condenados por sentença transi-
tada em julgado por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional, sem que, 
entretanto, tenha ocorrido a respetiva reabilitação, aplicando-se de igual forma a pessoas 
singulares;

t)	 Não foi ou não foram os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 
gerência, que se encontrem efetivamente em funções, objeto de aplicação de sanção ad-
ministrativa por falta grave em matéria profissional e ambiental sem que, entretanto, tenha 
ocorrido a respetiva reabilitação, aplicando-se de igual forma a pessoas singulares;

u)	 Detém declarações de situação regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segu-
rança Social ou documentos equivalentes em caso de operadores fora do território nacional;

v)	 Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se 
for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento prin-
cipal;

w)	 Não está impedida, nos termos da lei, de se candidatar a concursos privados ou públi-
cos, designadamente por se encontrar sujeita à sanção acessória prevista na alínea e) do 
n.º 1 do artigo 30.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, na línea e) do n.º 1 do artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 
19/2012, de 8 de maio, no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos, ou na alí-
nea b) do n.º 2 do artigo 562.º do Código do Trabalho durante o período de inabilidade fixado 
na decisão condenatória, tudo nas suas redações legais atualmente em vigor;

x)	 Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou ju-
dicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de 
impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas 
que imponham essa obrigação, em Portugal ou no Estado de que seja nacional ou no qual 
se situe o seu estabelecimento principal;

y)	 Não foi ou não foram os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 
ou gerência em efetividade de funções, condenados por alguns dos seguintes crimes, se, 
entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação: 

i)	 Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no 
n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 
2008, relativa à luta contra a criminalidade organizada;

ii)	 Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 
de julho de 2003, relativa ao combate à corrupção no setor privado e nos artigos 372.º 
a 374.º-B do Código Penal;

iii)	 Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses 
Financeiros das Comunidades Europeias;

iv)	 Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, 
do Conselho, de 10 de junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiros 
para efeitos de branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, tal como 
definidos no artigo 1.º da Diretiva n.º 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
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de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo;

v)	 Infrações terroristas ou infrações relacionadas com um grupo terrorista, tal 
como definidas nos artigos 3.º e 4.º da Diretiva n.º 2017/541, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativa à luta contra o terrorismo, ou qualquer 
infração relacionada com atividades terroristas, incluindo cumplicidade, instigação e 
tentativa, nos termos do artigo 14.º da referida diretiva;

vi)	 Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como defini-
dos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
5 de abril de 2011.

2.	 Não prestou a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na pre-
paração e elaboração das peças de procedimento.

3.	 Não diligenciou no sentido de influenciar indevidamente a decisão de contratar do órgão 
competente, de obter informações confidenciais suscetíveis de lhe conferir vantagens in-
devidas no procedimento, ou tenha prestado informações erróneas suscetíveis de alterar 
materialmente as decisões de exclusão, qualificação ou adjudicação.

4.	 Não está abrangida por conflitos de interesses que possam ser eficazmente corrigidos por 
outras medidas menos gravosas que a exclusão.

5.	 Não acusou deficiências significativas ou persistentes na execução de, pelo menos, um 
contrato público anterior nos últimos três anos, tendo tal facto conduzido à resolução desse 
contrato por incumprimento, ao pagamento de indemnização resultante de incumprimento, 
à aplicação de sanções que tenham atingido os valores máximos aplicáveis nos termos dos 
n.os 2 e 3 do artigo 329.º, ou outras sanções equivalentes.

6.	 O declarante declara ainda, sob compromisso de honra, que tem pleno conhecimento de 
que a prestação de falsas declarações implica a exclusão da candidatura apresentada, bem 
como da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

7.	 Quando a G.V.B. o solicitar, o candidato obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 
Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que se en-
contra nas situações previstas no n.º 1 desta declaração, no prazo de 8 (oito) dias a contar 
de notificação escrita para o efeito.

8.	 O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
sua exclusão do procedimento e constitui contraordenação muito grave, nos termos do ar-
tigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 
para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 
para efeitos de procedimento criminal.

_________________________________________________

[Assinatura]
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